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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : LUAN COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA ALVES
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO MINISTERIAL 
PELO RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO PELA 
CONDUTA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DÚVIDAS 
QUANTO AO DOLO DE TRAFICAR. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. REVISÃO DA DECISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro que absolveu o acusado Luan Costa da prática do 
crime de tráfico de drogas, nos termos do art. 386, VII, do Código 
de Processo Penal, em razão de dúvidas quanto ao dolo de 
traficar entorpecentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a absolvição do recorrido, com fundamento no in 
dubio pro reo e na ausência de prova inequívoca do dolo de 
traficar, está em conformidade com a legislação e a 
jurisprudência aplicáveis;
(ii) avaliar a possibilidade de reexame do acervo probatório pelo 
Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem absolveu o acusado com base na 
existência de dúvidas quanto ao elemento subjetivo do crime de 
tráfico, aplicando corretamente o princípio do in dubio pro reo 
(art. 386, VII, do CPP).
4. A análise do dolo específico de traficar demanda interpretação 
dos aspectos objetivos e subjetivos da conduta, sendo inviável a 
revisão do acórdão no âmbito do recurso especial em razão da 
Súmula 7/STJ.
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5. A jurisprudência do STJ consolida que, em situações de 
dúvida razoável quanto à configuração do elemento subjetivo do 
tipo penal, deve prevalecer o entendimento mais favorável ao 
réu, em respeito ao princípio constitucional da presunção de 
inocência.
6. O entendimento da instância ordinária, que fundamentou a 
absolvição com base em elementos concretos extraídos dos 
autos, está alinhado à jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
7. A reanálise de provas para alterar as conclusões da instância 
inferior sobre o reconhecimento do dolo ou a configuração do 
tráfico é vedada no recurso especial, conforme reiterado pela 
Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A jurisprudência do STJ consolida que, em situações de 
dúvida razoável quanto à configuração do elemento subjetivo do 
tipo penal, deve prevalecer o entendimento mais favorável ao 
réu, em respeito ao princípio constitucional da presunção de 
inocência.
6. O entendimento da instância ordinária, que fundamentou a 
absolvição com base em elementos concretos extraídos dos 
autos, está alinhado à jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
7. A reanálise de provas para alterar as conclusões da instância 
inferior sobre o reconhecimento do dolo ou a configuração do 
tráfico é vedada no recurso especial, conforme reiterado pela 
Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio de 
Janeiro contra acórdão do Tribunal daquele Estado que absolveu Luan Costa da 
prática de tráfico de entorpecentes.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o conhecimento, 
mas o desprovimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
33, caput, e § 4º da Lei 11.343/2006.

A análise das razões motivadas na origem - absolvição da conduta 
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de tráfico privilegiado - indica que se encontram em linha com o entendimento desta 
Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ fls. 378-379):

A materialidade é inconteste, estando positivada nos autos pelo 
registro de ocorrência (peça 000008) e Laudo acostado na peça 
000142.

Segunda narra a denúncia, o acusado teria sido detido com 0,9g 
(nove decigramas) de cocaína, sendo que antes disso ele teria 
fornecido pequena quantidade de droga a JOSÉ CARLOS.
Em juízo, o acusado afirmou ser usuário de drogas e que adiantou 
a situação do corréu, que iria adquirir droga com outra pessoa.
Conforme o que consta dos autos, o acusado foi preso com dois 
pequenos frascos, tipo eppendorf, contendo cocaína, parcialmente 
consumidos.

Ele também teria vendido o material ao corréu pelo mesmo preço 
que o adquiriu, sem a real intenção de praticar o nefasto comércio 
ilícito de droga.
A sua conduta é bem diversa daquela realizada pelos traficantes, 
mesmo de pequena monta. É certo que o seu comportamento pode 
subsumir-se a um dos verbos-núcleo descritos no artigo 33 da Lei 
11.343/06, mas o julgador não pode ser um mero robô, nem uma 
máquina com inteligência artificial, devendo examinar a conduta como 
um todo, examinando os aspectos objetivos e subjetivos. Sob esse 
enfoque, entendemos que subsistem dúvidas quanto ao dolo de 
praticar o tráfico ilícito de drogas. Poderíamos adotar para a hipótese a 
teoria do erro de tipo ou do erro de proibição.

Entendemos, pedindo vênia aos que pensam de modo diverso, 
que remanescem dúvidas quanto ao elemento subjetivo do tipo, 
impondo-se a absolvição do acusado.
Recurso conhecido e provido para absolver o apelante, nos termos do 
artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. ART. 619 DO 
CPP. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO ACESSO AOS 
DADOS DE TELEFONE CELULAR. PROVAS PARA CONDENAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. FUNDAMENTADO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não existe ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se 
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da 
causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que 
lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no 
resultado do julgamento.

2. "A jurisprudência das duas Turmas da Terceira Seção deste 
Tribunal Superior firmou-se no sentido de ser ilícita a prova obtida 
diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de 
mensagens de textos SMS, conversas por meio de programa ou 
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aplicativos ('WhatsApp'), mensagens enviadas ou recebidas por meio 
de correio eletrônico, obtidos diretamente pela polícia no momento do 
flagrante, sem prévia autorização judicial para análise dos dados 
armazenados no telefone móvel" (HC 372.762/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 16/10/2017).

3. Em atenção ao princípio do in dubio pro reo, as dúvidas 
porventura existentes devem ser resolvidas em favor do acusado, 
nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal, exatamente como compreendeu a instância ordinária.
4. Devidamente fundamentada a absolvição, a alteração do 
julgado, no sentido de condenar os agravados pelo tráfico ou 
associação ao tráfico, demandaria necessariamente nova análise 
dos elementos fáticos e probatórios dos autos, providência 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 7 desta Corte.
5. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

6. A qualidade e a quantidade das drogas, isoladamente, não são 
suficientes para afastar a incidência da minorante do tráfico 
privilegiado.

7. Para modificar o entendimento adotado na instância anterior a fim 
de afastar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário 
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a 
teor da Súmula 7 do STJ 8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.036.209/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0086500-4 REsp 2.059.670 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00101398920158190063  06135311082015  101398920158190063  10803242015  
202325400238  6135311082015

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : LUAN COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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